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Notas de introdução

Pretendendo-se neste texto repensar o lugar da escola, dos seus agentes e do currículo na construção de uma educação intercultural, são nele focados os seguintes aspectos: relações entre as culturas e a cultura escolar; respostas que a escola tem dado às culturas diversas presentes nas sociedades; evolução das concepções educativas que vão desde o mero contacto entre culturas à interacção cultural; papéis que os professores podem ter no desenvolvimento do currículo, e especificamente quando ele pretende atender à diversidade; potencialidades da educação intercultural na renovação de um currículo que concretize o princípio da “escola para todos”.

Culturas e cultura escolar

É quase um lugar comum dizer que não é possível pensar a educação sem, simultaneamente, pensar a cultura e as relações existentes entre ambas. A educação, enquanto processo dialógico, formativo e transformativo, supõe, necessariamente, um contacto, uma transmissão e uma aquisição de conhecimentos, mas também um desenvolvimento de competências, hábitos e valores que constituem aquilo que Forquin (1989: 10) designa por “conteúdo da educação”. A educação supõe, portanto, não apenas uma reprodução do saber e da(s) cultura(s) mas também uma produção de novos saberes e de novas expressões culturais. E é neste confronto entre um papel mais reprodutivo ou mais produtivo que se tem vindo a debater o conteúdo cultural escolar.

Os discursos de deslegitimação da escola se orientar por um modelo cultural único, transmitido numa intencionalidade assimilacionista e homogeneizadora, têm vindo a fazer a apologia de uma selecção de conteúdos que contemple a diversidade sociocultural das populações escolares. Critica-se a escola por continuar a privilegiar os herdeiros de uma determinada cultura e a excluir todas as outras, tal como afirmavam, na década de 60 Bordieu & Passeron em Les Héritiers. E estes sociólogos sustentam que estes fenómenos de marginalização ou de desvalorização ocorrem sobretudo no campo cultural, já que o que se reproduz são formas de relação com a cultura dominante. Analisando a organização do sistema educativo e a cultura escolar, consideram que "toda a acção pedagógica é objectivamente uma violência simbólica enquanto imposição, por um poder arbitrário, de um arbítrio cultural" (ibidem, 1970: 24).

Quanto ao papel que a educação escolar pode ter na melhoria da situação dos grupos mais desfavorecidos, nomeadamente na mobilidade social ascendente, esta posição céptica é seguida por outros autores. Althusser, defendendo a tese que a escola constitui um dos principais dispositivos de manutenção da estrutura social existente, usando os seus recursos para reproduzir as relações e as divisões sociais, critica o que nela se aprende porque enquanto produz reproduz, ou seja, "ao mesmo tempo que ensina ... técnicas e ... conhecimentos, a Escola ensina também as regras dos bons costumes, isto é, o comportamento que todo o agente da divisão do trabalho deve observar, segundo o lugar que está destinado a ocupar" (Althusser, 1972: 21).

Nos últimos tempos, na seqüência destas críticas e dos movimentos que têm proclamado uma educação para todos e uma escola mais democrática, os discursos e a enunciação das intenções educativas têm vindo a mudar. No entanto, segundo Perrenoud (1990: 23), embora os programas escolares se tenham vindo a tornar progressivamente menos elitistas, eles possuem ainda características de uma cultura de elite, como, por exemplo, dar maior importância ao “saber sobre” do que ao “saber fazer”, predominar o verbo sobre a acção, privilegiar os textos escritos sobre os outros tipos de expressão e valorizar de forma distinta o estilo ortográfico.

É por reconhecermos que o princípio da escola para todos e com todos está ainda muito longe de ser atingido que secundamos Forquin (1989) quando parte da ideia de que “o pensamento pedagógico contemporâneo não se pode esquivar de uma reflexão sobre a questão da cultura e dos elementos culturais dos diferentes tipos de escolhas educativas” (ibidem: 10).

No quadro destas ideias, não podemos esquecer o aspecto relativo às condições em que o saber é distribuído e recontextualizado, isto é, não podemos ignorar o que é privilegiado na escola e a forma como esse saber é dispensado. E, para essa análise, tem crucial importância aquilo que é designado por dispositivo pedagógico de educação intercultural e que tem como intenção criar um novo discurso pedagógico que diferencie os meios de apropriação do saber e a interacção de saberes e experiências culturais (Bernstein, 1993). Talvez por isso, Perrenoud (1990: 23) defenda a ideia que “hoje o debate sobre a cultura deveria ser indissociável de um debate sobre a pedagogia”, pois ela é susceptível de se transformar mais depressa do que a própria cultura escolar.

De facto, é mais fácil mudar as práticas pedagógicas dos professores do que a cultura da instituição, pelo que a ideia de Perrenoud nos parece ser uma boa hipótese de acção para uma escola que pretende rapidamente transformar-se nas respostas que organiza para as culturas diversas dos seus clientes. E, para esta transformação, não podemos esquecer aspectos como conteúdos e programas escolares, materiais seleccionados, organizações do tempo e do espaço que condicionam a estrutura do discurso pedagógico e privilegiam, desigualmente, as culturas dos alunos presentes no território escolar. Tenhamos em memória que as reformas dos anos 60 e 70, ao centrarem-se quase exclusivamente na dimensão pedagógica e ao esquecerem aspectos ligados ao macro currículo, pouco mais conseguiram do que o exercício de técnicas e procedimentos de ensino que favoreceram a aprendizagem da cultura escolar mas que não a transformaram nem aproveitaram a riqueza proveniente da diversidade. Actualmente, os princípios do direito à diferença e da igualdade de oportunidades exigem, a par de uma atenção à prática pedagógica, uma atenção aos processos de produção e valorização cultural, ou seja, ao que Bernstein (1990, 1993) designa por “texto privilegiante da escola”.

Respostas da escola face às culturas diversas

As concepções de educação perante a diversidade cultural e as respostas que a instituição escolar tem dado às características das populações que a frequentam têm variado ao longo do tempo e de país para país. No entanto, podemos considerar que é na institucionalização de um discurso que defende o direito de todos à educação e à igualdade de oportunidades que se enraízam as acções educativas de resposta à multiculturalidade. A tradição humanista, de valorização da pessoa humana, e a crença de que a educação escolar é um factor importante no desenvolvimento pessoal e social e que é potenciadora da igualdade justificam muitas das vozes que se têm levantado em defesa de uma educação que responda à diversidade dos sujeitos e das situações. Diversidade sem diferenciação pedagógica conduz à desigualdade, dizem muitos dos que têm reflectido estas questões e que alertam para efeitos perversos da construção da escola de massas. Mas será que as respostas que foram sendo encontradas para a diversidade cultural conduziram, sempre, a práticas de positiva diferenciação pedagógica?

Banks (1988: 29-31) considera que nos Estados Unidos, e em muitos outros países, a emergência da resposta educativa às características multiculturais da população, ou seja, aquilo que ele designa “educação multicultural”, decorreu de um processo evolutivo que teve como fases primeiras os "cursos monoétnicos", os "cursos de estudos multiétnicos" e a "educação multiétnica" 
. Para Banks, na origem da educação para questões de ordem cultural estão os movimentos dos direitos civis dos negros, nos anos 60, nos Estados Unidos e das minorias étnicas, nos anos 70, na Inglaterra e no Canadá. Estes movimentos, reclamando da escola e das outras instituições respostas mais adequadas às suas necessidades e aspirações, geraram um interesse crescente pelas culturas de que eram portadores, que se traduziu na realização de cursos específicos sobre aspectos dessas culturas. São exemplo destes cursos monoétnicos a História dos Negros, a Literatura Mexicana, entre outros.

Os cursos sobre as especificidades das etnias foram-se transformando progressivamente, segundo Banks (1988), em cursos destinados a todos os grupos, e não apenas para as minorias étnicas, o que deu origem aos chamados cursos de estudos multiétnicos. Estes cursos multiétnicos foram-se tornando cada vez mais abrangentes e cativando mais educadores, que reconheciam os estudos étnicos necessários, mas não suficientes, para uma reforma educativa orientada para a igualdade. A exigência deste tipo de reforma gerou, pois, um movimento que Banks designa por educação multiétnica e onde a mudança foi alargada a vários elementos do currículo escolar. O que estava em causa já não eram apenas variáveis referentes a materiais ou estratégias de ensino, mas sim atitudes dos professores, envolvimento dos pais e da comunidade, textos escolares e outras fontes curriculares.

A resposta escolar à multiculturalidade surge, assim, associada ao interesse de alguns educadores por uma reforma educativa que tivesse em conta não só o que era considerado ser o problema das minorias étnicas, mas também os problemas que diziam respeito a mulheres, pessoas incapacitadas, grupos religiosos, etc. (Banks, 1988: 29-53). Para Banks, a "educação multicultural" tornou-se o conceito mais preferido em muitas instituições educativas, em parte por "focar uma grande variedade de grupos, em vez de limitar o seu foco às minorias raciais e étnicas" (1988: 31).

Por sua vez, Lynch (1988, 1989) associa a imigração dos anos 60, ocorrida no Reino Unido, com a origem da atenção escolar à diversidade cultural. E, neste caminho, identifica, depois de uma primeira resposta centrada no Inglês, como língua segunda, a fase do défice e as fases do ensino multicultural, na linha do pluralismo cultural e do anti-racismo, orientado para a redução dos pré-juízos. Este percurso evolutivo foi passando, pois, de uma educação que enfatizou a adição étnica ou práticas de compensação das privações culturais, para processos de desenvolvimento de auto-imagens mais positivas dos alunos dos diversos grupos
.

Se analisássemos a origem das respostas educativas ao multiculturalismo noutros países, provavelmente chegaríamos a conclusões semelhantes, ou seja, que elas estão intimamente relacionadas com o contacto com grupos étnicos ou culturais diversos e com a procura de princípios de igualdade e de justiça social. É evidente que a procura desta igualdade está também relacionada com a existência de grupos de pressão que reclamam direitos de cidadania para todos e posturas mais democráticas. E é também evidente que estas posições não são por todos partilhadas de igual modo, o que justifica respostas muito diversas na forma de entender e pôr em prática a educação escolar numa sociedade multicultural. 

Quanto a Portugal, a origem desta educação está também relacionada com o facto de passarmos a receber grandes contingentes de povos de outras nações, com outros costumes e tradições, outras religiões, outras crenças e outras línguas. Depois de passarmos por uma fase de opção declaradamente assimilacionista (bem expressa no multiculturalismo conservador da educação escolar colonial) têm-se vindo a delinear algumas acções que começaram por uma aceitação passiva e benevolente da diversidade e se têm tornado progressivamente mais interactivas e geradoras de uma interculturalidade crítica.

De uma maneira geral, podemos dizer que as teorias da assimilação que caracterizaram as primeiras opções em educação foram dando lugar às metáforas do “caldo de culturas” e da “salada de culturas”, promissora do pluralismo cultural e que reconhece a importância da permanência das subculturas. A ideia do “caldo de culturas” está associada ao princípio de que todas elas têm aspectos positivos, pelo que a diversidade presente neste “caldeirão” constitui uma fonte geradora de uma nova cultura superior. Esta metáfora, sendo portanto orientada por ideais de homogeneização, foi dando lugar, como dissemos, à metáfora da salada, que compreende as diversas culturas, nas suas especificidades e valores, ligadas por um tempero comum que é a cultura dominante
. O horizonte intercultural não se identifica, no entanto, ainda, com estas visões parcelares das culturas uma vez que a perspectiva intercultural pressupõe que se gerem formas originais nascidas das culturas em contacto, sem, no entanto, se deixarem reduzir a qualquer delas.

Em síntese, desde a orientação pela assimilação e homogeneização cultural, isto é, desde a fase do monoculturalismo até à opção por princípios de educação intercultural um longo caminho foi percorrido. Paralelamente, nesta evolução das concepções educativas, a multiculturalidade foi deixando de ser percepcionada como um problema - que exigia intervenções escolares no sentido de o resolver - para passar a ser entendida como um factor potenciador de um enriquecimento pessoal e social. No entanto, nem sempre as práticas que se foram instituindo corresponderam a esta evolução conceptual.

Pormenorizando um pouco mais, na fase e nas orientações correspondentes aos programas assimilacionistas, a diversidade cultural e qualquer característica percepcionada como diferente do comportamento ou regras padrão são vistas como um problema perturbador da ordem instituída e do consenso social. Nesta perspectiva assimilacionista, é impensável a ideia de R. Rowland (1987: 8-9) quando sustenta que a diversidade e a colaboração de culturas diferentes contribuem para o progresso da humanidade e para o conhecimento e compreensão de cada cultura. A tónica põe-se na existência de uma cultura única, e os que desejam a igualdade pensam-na, no que se refere à Escola, apenas em termos do acesso dos mais capazes, sem relacionarem a possibilidade de sucesso com a relação entre a origem e cultura de pertença dos educandos e a cultura escolar. Não está, também, presente nesta concepção a ideia de B. S. Santos (1995) do mundo como um “arco-íris de culturas”. Ou, então, o que existe é um “daltonismo cultural” (Cortesão, L. & Stoer, S., 1996: 38) que não possibilita a alguns identificarem as cores desse arco-íris cultural (ou terem delas consciência).

Os programas de compensação, que caracterizam um segundo tipo de respostas educativas à diversidade cultural presente nas escolas, reconhecem já a existência de diferentes culturas mas optam, na procura da igualdade e da eliminação de situações de discriminação, por submeter os alunos e alunas pertencentes aos grupos minoritários a processos e a estratégias de ensino que permitam superar aquilo que é considerado ser o seu “déficit”. É aos alunos e às suas características culturais e de origem que é atribuída a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso escolar, e não ao sistema ou ao currículo escolar, em geral. No fundo, em termos culturais, esta postura continua na lógica da cultura única e nas respostas do tipo subtractivo.

O reconhecimento da diferença, do direito a essa diferença e dos efeitos positivos e enriquecedores que podem advir das interacções culturais, ou sejam, os programas igualitários, correspondem a um discurso e a uma orientação mais recentes, existindo ainda, e tal como atrás dissemos, alguma dificuldade de implementação ao nível dos projectos educativos das escolas e das práticas de grande número de professores. Na realidade, toda a tradição escolar tem apontado para a valorização exclusiva dos produtos da cultura hegemónica pelo que não é fácil romper com esta situação tornando presentes, na cultura escolar, as vozes que dela têm estado ausentes, nem é fácil reconstruir um conhecimento que seja de todos e, simultaneamente, de cada um dos grupos culturais presentes na sociedade.

Centrando a nossa atenção na situação portuguesa, a origem das posições e/ou projectos que apontam para a necessidade de repensar a educação de modo a responder à diversidade cultural resulta:

· i) dos ideais da democracia instalados entre nós nos anos 70;

· ii) do facto de ser mais visível, numa escola que passou a ser de massas, a presença de alunos e alunas que não correspondem ao perfil do “cliente-ideal” (H. Becker, 1977), ou seja, da criança ou jovem que facilmente compreende ou aceita o ensino padrão que caracteriza a escola tradicional e que responde de acordo com as regras por ela valorizadas;

· iii) do princípio do direito de todos à educação proclamado pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (aprovado em 1948) e que ganhou nova força com a Lei de Bases do Sistema Educativo Português (1986);

· iv) do direito à diferença hoje instituído nos discursos da política educativa e que rejeitam as teses monoculturalistas (que pressupondo um modelo cultural único o impõe  a todos como forma de ascensão e de reconhecimento social);

· v) da ideia do empobrecimento cultural que resulta da desculturação da cultura de origem.

Apesar de reconhecermos que nos últimos anos começou a emergir uma certa consciência de que existem especificidades culturais nos grupos que configuram a sociedade portuguesa e que surgem posições que apontam para a ilegitimidade da opção por programas assimilacionistas, não podemos ser inocentes ao ponto de pensarmos que o colectivo dos agentes educativos e da administração da educação concebem a organização curricular e desenvolvem o currículo segundo processos igualitários. Questionamos, mesmo, que a diversidade seja vista como um factor de enriquecimento, e não que continue a ser representada e encarada como um problema. De facto, em nossa opinião, predomina na sociedade portuguesa uma visão social que considera certas culturas deficitárias, o que faz com que a diferença não seja percepcionada como um factor potenciador de enriquecimento pessoal e social. Face às características diversas dos alunos - e quando elas são detectadas e reconhecidas - ocorrem mais situações de rejeição, de paternalismo ou de compensação do que situações estruturadas no direito à diferença e na consideração de potencialidades que podem advir das interacções entre o diferente e o plural.

Do contacto de culturas à interacção cultural

S. May (1994: 38), referindo-se à educação para o multicultural e à retórica do pluralismo, sustenta que o “multiculturalismo benevolente”, ou seja, o mero reconhecimento da diversidade ou as atitudes paternalistas, tem muita importância na identidade cultural e étnica mas muito pouca importância no que determina negociações de sucesso para grupos étnicos minoritários nas suas interacções com os grupos dominantes na sociedade. E, recorrendo a Hulmes (1989: 13), diz que as vozes das culturas minoritárias são ignoradas, excepto quando elas falam de níveis de actividades culturais tais como a música, a dança, a cozinha e hábitos sociais.

Ora, como é evidente, não é nesta óptica que estamos a arguir quando apontamos no sentido de uma educação intercultural. Não se trata de desenvolver o que Husén (1988) designa por “currículo de turistas”, ou seja, o que noutra altura (Leite, 1995: 5) caracterizámos como o tipo de currículo que trabalha esporadicamente e de forma fragmentada temas da diversidade cultural, da situação diferenciada das mulheres e outros aspectos das especificidades de certos grupos socioculturais e étnicos, promovendo um olhar do "diferente" como algo de estranho e de exótico. Essa é apenas uma atitude de contemplação que ao procurar definir ou descrever as culturas em presença, numa atitude comparativa, tem, muitas vezes, o efeito perverso de separar o "nós" dos "outros" e de realçar as diferenças, reforçando os estereótipos.

Ao contrário, a posição que estamos a defender é a que ultrapassa quer o assimilacionismo, quer a aceitação passiva das diferentes culturas, para assumir formas de uma coexistência activa entre elas, geradora, nos elementos de cada cultura, quer de um melhor conhecimento de si, quer dos outros. É, no fundo, aquilo para que aponta a Recomendação da Conferência Internacional da Educação realizada em Genève em Setembro de 1992 e onde os Ministros da Educação aceitaram como definição da interculturalidade “o conhecimento e a apreciação de diferentes culturas e o estabelecimento de relações de trocas positivas e de enriquecimento mútuo entre os elementos das diversas culturas, tanto no interior de um país como do mundo” (Conselho da Europa, 1994: 8).

Neste entendimento de interacções culturais, trata-se, não de uma situação de dádiva, por parte de uns, e recepção, por parte de outros, mas sim de um diálogo intra e entre-culturas onde cada uma se valoriza através de práticas que permitem um melhor conhecimento de si e o (re)conhecimento dos outros. É por isso que apoiamos posições que consideram constituir a presença nas escolas e nas salas de aula de crianças e jovens pertencentes a diferentes culturas, não um obstáculo para o ensino e para a aprendizagem, mas sim um potencial factor de enriquecimento, desde que sejam criadas oportunidades de troca e reciprocidade. Seguimos a linha das teorias ou pedagogias críticas que, opondo-se aos modelos de educação por “transmissão” - por excluírem ou rejeitarem as experiências dos alunos – se estruturam mais nas suas experiências e pontos de vista do que numa cultura imposta e muitas vezes alienante (S. May, 1994: 45). Por outro lado, consideramos que uma educação que tem em conta a diversidade cultural tem de estar intimamente relacionada com os princípios que orientam movimentos dos direitos humanos. “Diversidade sem igualdade é opressão”, diz-nos Meyer Weinberg (1994: 27) apresentando como exemplo o caso da Alemanha Nazi onde existiam Judeus, Polacos, Sérvios e trabalhadores estrangeiros e isso não fez dela uma verdadeira sociedade multicultural.

Apesar do que vimos afirmando, a ênfase da educação nas questões da diversidade cultural tem sido também alvo das críticas dos teóricos radicais, pela sua incapacidade em lidar com as desigualdades estruturais que limitam as condições de vida das crianças dos grupos minoritários. Por isso, uma educação que pretende positivamente responder ao multiculturalismo precisa de ter em conta as críticas dos teóricos radicais e de reconhecer a necessidade de mudanças estruturais ou institucionais dentro da escola (S. May, 1994: 5-6). Mas, para além das posições destas teorias radicais menos favoráveis a uma educação orientada para o multiculturalismo, também os conservadores a olham com desconfiança. Os primeiros, os críticos radicais, consideram que ela não é suficientemente política, servindo apenas para acalmar as minorias enquanto não mudam as ordens sociais, os segundos, os conservadores, opõem-se-lhe por ser demasiado “política”.

No quadro destas posições, há que não pensar a educação intercultural
 como uma panaceia
 que resolve todas as situações de desigualdade, discriminação e exclusão económica, social e cultural. Ela é um processo de aquisição de um “bilinguismo cultural”
 que facilita o acesso das crianças e jovens dos grupos minoritários, não apenas ao conhecimento das suas culturas de origem, mas também ao conhecimento de outras culturas e ao usufruto dos bens por elas proporcionadas no exercício da cidadania. A posição que aqui estamos a sustentar, de uma educação onde as diferentes culturas interagem, associa-lhe, também, características de uma formação anti-racista, e onde a cultura passa de “produto” a “processo” (Camilleri, 1992: 45) uma vez que se prevê a vivência de situações de análise das estruturas sociais e económicas que influenciam fortemente condições de classe, relações de poder e características culturais.

Papéis dos professores no desenvolvimento de um currículo que atende à diversidade

Nos últimos tempos, das críticas às explicações conservadoras, que defendem a educação das crianças dos grupos minoritários segundo um currículo especial, de acordo com a situação de défice e inferioridade que, na perspectiva dessas correntes, as caracterizam, têm surgido propostas que apontam para soluções que reconheçam o multiculturalismo e, nesse sentido, advogam modelos curriculares de "compreensão cultural", “alfabetização cultural”, “competência cultural”, “bilinguismo cultural” ou de “emancipação cultural”. Clarificando as intenções de cada um destes modelos, podemos dizer que os programas que se orientam para a “compreensão cultural” pretendem conseguir o que Banks (1991) designa por a meta da ausência de pré-juízos; os programas que se inserem nos modelos de “alfabetização e competência cultural” pretendem preservar a diversidade, sobretudo no que se refere ao idioma da identidade dos grupos minoritários; os programas “bilingues”, do ponto de vista cultural, pretendem que os grupos minoritários sejam capazes de se recensear, quer na sua cultura de origem, quer na cultura dominante; os programas curriculares de “emancipação cultural” e de “reconstrução social” atribuem a responsabilidade da situação desfavorável dos grupos minoritários à não presença da cultura minoritária no currículo escolar e às atitudes de pré-juízos dos professores, pelo que advogam a ampliação do âmbito do conhecimento escolar à diversidade de conhecimentos, histórias e experiências dos grupos marginalizados (McCarthy, 1994: 65).

Admitindo que “o currículo não é um elemento inocente e neutro de transmissão desinteressada do conhecimento social” (Moreira, A. F. & Silva, T. T., 1995: 7-38), ele não pode ser negligenciado nos processos de educação que pretendem comtemplar as características culturais dos alunos a quem se destina. A este propósito, Bernstein, nos seus primeiros trabalhos
, afirma que a escola coloca em situação desvantajosa as crianças oriundas de determinados grupos sociais. E, neste sentido, critica-a porque, ao usar preferencialmente um "código elaborado"
, condiciona fortemente o que se aprende e como se aprende, favorecendo as crianças cujo ambiente e cultura familiares estão na continuidade deste código e limitando aquelas que não o dominam porque pertencem a classes com "códigos linguísticos restritos". Na estruturação da sua tese, Bernstein parte da ideia de que o conhecimento formal é realizado através de três sistemas de mensagem: o currículo
 (que, segundo ele, define o conhecimento válido), a pedagogia (que define a transmissão válida do conhecimento) e a avaliação (que define a realização válida do conhecimento). E é com base nestes três sistemas de mensagem que este autor critica a construção social do discurso pedagógico, afirmando que "o modo como a sociedade selecciona, classifica, distribui, transmite e avalia o conhecimento educacional formal, reflecte a distribuição do poder e os princípios de controlo social”
. Por outro lado, defendendo a necessidade de conhecer a gramática do discurso pedagógico, ou seja, a lógica dos dispositivos de transmissão, Bernstein propõe, em substituição de análises centradas nas mensagens transmitidas, análises das regras que constituem o que ele designa de dispositivo pedagógico, ou sejam, as regras de distribuição, de recontextualização e de avaliação.

Na linha desta referência teórica, a compreensão dos efeitos gerados pelos processos de desenvolvimento de um determinado currículo tem de passar por análises que tenham em consideração, quer as ideologias e valores que o orientam, quer as características e os contextos onde ocorre a formação, ou seja, tem de passar pela análise do que se ensina e das realidades de quem ensina, como ensina e de quem se deseja ensinar. Historicamente os professores, no desenvolvimento do currículo, têm tido um papel que se enquadra mais no perfil do "professor-transmissor" de um currículo, feito à sua medida, do que o de um "professor-implementador activo" ou de um "professor-configurador" desse currículo (Ben-Peretz, 1988). De facto, no tocante ao currículo, podemos considerar três situações que correspondem a três diferentes papéis de professores:

· -currículos oficiais prescritos para serem implementados sem que ocorram alterações significativas ao modelo definido pelo macrosistema, e que, portanto, se estruturam de forma a que os professores tenham um papel neutro;

· -currículos oficiais que permitem na sua implementação algumas adaptações face às especificidades educativas e onde é atribuído aos professores um papel mais activo;

· -currículos que se constróem a partir das acções projectadas e desenvolvidas pelo/a professor/a, que é reconhecido/a como o/a protagonista na tomada de decisões.

À atitude do/a professor/a neutro/a - que consome e fielmente transmite o currículo oficial - opõe-se uma outra progressivamente mais activa e que vai caminhando no sentido de um/a educador/a que toma decisões, construindo e configurando o próprio currículo. Por outro lado, se considerarmos o que significa ensinar e participar na educação de grupos de crianças que são diferentes entre si, concluímos ser necessário aos professores esta atitude interveniente e que reflecte a substituição de uma "mentalidade tecnicista" por uma "mentalidade curricular". Zabalza (1987) caracteriza estes dois tipos de mentalidade, referindo que a primeira (mentalidade tecnicista) traduz uma visão parcelar e restrita do acto educativo enquanto a segunda (mentalidade curricular) significa uma consciência do sistema em que se está inserido e das opções que o orientam, bem como do modelo que se veicula e que integra as acções realizadas.

A educação intercultural na renovação de um currículo que concretize o princípio da “escola para todos”

Na linha de Forquin (1989: 9), partimos da premissa que “não há ensino possível sem o reconhecimento, por parte daqueles a quem o ensino é dirigido, de certa legitimidade da coisa ensinada”. De facto, em sociedades onde a diversidade e o multicultural são cada vez mais aspectos que as caracterizam não faz sentido a continuação do privilégio dos currículos nacionalistas e etnocêntricos, onde apenas alguns se revêem e se sentem legitimados. Se queremos uma “escola para todos” temos de partir da consideração do multiculturalismo, onde os silêncios, as marginalizações e o desconhecimento são substituídos pelos diversos contributos.

Estas atitudes - que não se coadunam com o mero domínio, por parte dos professores, de técnicas e estratégias que se apliquem de modo universal - ao exigirem uma contínua procura dos “caminhos” e processos mais adequados para cada situação, contribuem também para a construção da profissionalidade docente e legitimam os professores, não apenas como executores passivos de programas por outros delineados, mas como intervenientes activos nos processos de inovação e configuração curricular.
Uma “escola para todos”, e em que “todos são diferentes”, exige de cada professora e professor a capacidade e a flexibilidade para inovar na linha de um paradigma que proporcione o êxito e a mudança, sem despersonalizar e aculturar. Argumentações que têm sido feitas, do ponto de vista social e educativo, aos princípios que orientam a assimilação ou homogeneização cultural, apontam para o carácter injusto e empobrecedor que esta perspectiva transporta. Na realidade, e como já atrás foi indiciado, a valorização de uma cultura única e as práticas de homogeneidade social penalizam determinados grupos e, ao ignorar a riqueza proveniente da diversidade, impedem desenvolvimentos societais. Daí as teses que se opõem a uma educação monocultural.

Decorrente das críticas feitas às práticas monoculturalistas e assimilacionistas, que perante a diferença optam por uma atitude subtractiva - ignorando essa diferença - ou por uma atitude aditiva - preenchendo os aspectos considerados em défice relativamente à cultura hegemónica -, outras correntes têm surgido apoiadas em ideias que reconhecem a existência de culturas diversas, o direito à diferença e o enriquecimento que pode advir dessas interacções. É no quadro desta postura que se situa a educação intercultural. O reconhecimento pela escola (e na escola) de diferentes manifestações e comportamentos culturais tem repercussões ao nível das auto-estimas dos elementos dos grupos minoritários, gerando confiança e predisposição para a aquisição de outros saberes. É nisto que cada um e uma de nós, profissional da educação, tem de acreditar se quiser vencer o fatalismo do insucesso escolar e contribuir para a construção de uma sociedade mais democrática.

Perrenoud (1991) fala da necessidade dos professores fazerem uma série de lutos se o insucesso escolar os incomodar e se quiserem evoluir no sentido de uma diferenciação pedagógica. E, para fazer esse luto, refere: a necessidade de se reconhecer que o insucesso é evitável; em vez de se procurar um bode expiatório, reconhecer-se as próprias responsabilidades para esse insucesso; encontrar prazer em lutar contra o insucesso; encontrar formas eficazes de ajudar os alunos em dificuldades; vencer as inércias e as rotinas repousantes; pôr em causa as certezas didácticas tendo consciência de que as situações de resistência de alguns alunos estão muitas vezes na base de soluções mais inovadoras; valorizar dinâmicas da instituição e o trabalho em equipa; abandonar o papel central dos acontecimentos para se tornar pessoa-recurso.

É também uma atitude orientada por estes princípios que se enquadra numa educação intercultural. Perante a diversidade dos alunos, um professor que desenvolve práticas que contemplam essas especificidades acredita nas vantagens que daí decorrem e transporta para a escola os saberes do quotidiano dos diversos grupos, trabalhando-os, não de forma esporádica e fragmentada, mas contextualizada e vivenciada por processos interagidos. Esta atitude educativa é, portanto, substancialmente diferente da de um “currículo turístico” (Husén, T., 1988) e imbui os professores de uma mentalidade curricular que lhes permite ultrapassar o paradigma técnico-burocrático e o peso das rotinas, por forma a conceberem projectos ajustados às realidades em que trabalham. É o que Zeichner (1993) afirma quando diz que os professores, para implementarem nas suas aulas o princípio da inclusão, terão de possuir conhecimentos sócio-culturais sobre os diversos grupos, mas “deverão ser capazes, também, de utilizar estes conhecimentos na organização curricular e no ensino, para estimularem a aprendizagem dos alunos” (ibidem: 89).
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� Texto construído com base na Tese de Doutoramento: Leite, C. (1997). As palavras mais do que os actos? O multiculturalismo no sistema educativo português, Porto: FPCE da UP, no prelo.


� Professora Associada da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.


�	Robert Ford, apoiado em Banks, define estes conceitos da seguinte forma: "estudos étnicos - educação em que se está preocupado com os estudos humanísticos e científicos das histórias, culturas e experiências dos vários grupos étnicos dentro de uma sociedade; educação multiétnica - a que se preocupa com a modificação do ambiente social para que este seja mais reflexivo sobre a diversidade étnica na sociedade; educação multicultural - a que se preocupa com a criação de um ambiente educativo no qual os estudantes de uma variedade de grupos microculturais (isto é, raça e etnia, género, classe social e necessidades específicas) experimentem igualdade educativa" (in doc. policopiado fornecido pelo autor).


�	Banks (1988: 19) descreve como etapas constituintes deste percurso evolutivo: a adição étnica; o desenvolvimento da auto-imagem; a compreensão pelas privações culturais; o ensino das línguas de origem.





�	Para aprofundamento destes conceitos, ver Esteve, J. M. (1991). “Mudanças sociais e função docente”, in Nóvoa, A. -org.- Profissão professor, Porto: Porto Editora, pp. 93-124.


�	Há quem, tendo em conta esta situação, fale não de educação intercultural mas sim de "impostura intercultural". Ver, a propósito, conclusões do grupo de reflexão sobre Política Educativa no Colóquio Internacional "Diversité culturelle, Société industrielle et Etat National”, Mayo, 1983, Université de Créteil, France.


�	Segundo S. May (1994: 4) a educação que dos anos 70 aos 80 pretendia responder ao multiculturalismo começou a ser vista por muitos analistas liberais como uma nova panaceia para remediar as dificuldades educacionais colocadas pelas crianças das minorias. E, neste sentido, May utiliza mesmo a expressão “panaceia multicultural” (ibidem: 34).


� Garcia Castaño & Pulido Moyano (1992) falam de uma “educação bicultural” ou de um “biculturalismo” que capacite cada pessoa para atingir os benefícios das concessões económicas e políticas, ao mesmo tempo que recebe o substracto psicológico e sociológico da sua cultura de origem (ver, principalmente, pp. 43-44 sobre a questão da educação bicultural como a competência em duas culturas).


�	Ver Bernstein, B. (1971-1974) Class, codes and control, Vol. 1, 2, 3, London: Routledge Kegan Paul.


�	Segundo Bernstein, a estrutura social gera formas linguísticas, ou códigos de fala distintos, que ele classifica em: código restrito e código elaborado. O primeiro, código restrito, aparece em relações sociais que privilegiam o "nós" sobre o "eu" e caracteriza-se pela utilização da expressão numa ordem muito simples e breve, onde predomina um simbolismo descritivo e concreto que traduz pensamentos próximos da realidade. Pelo contrário, no código elaborado há um alto nível de organização sintáctica e de selecção léxica que permite ao falante recorrer a um elevado número de alternativas. Nesta perspectiva sociológica dos códigos, estes referem-se à realização e execução linguística e não à competência intelectual, não se podendo, também, identificar com os dialectos. Para esta última perspectiva, ver entrevista de Bernstein, em 1979, a Cuadernos  de Pedagogia,  in Caivano F. & Carbonell J. - org. - (1986: 9-20).


�	O conceito de currículo, que nos orienta, tem uma concepção mais ampla do que a que é expressa por Bernstein (que utiliza o termo para referir apenas os programas e conteúdos de ensino).


�	Bernstein, in Domingos A. M. & al. (1986: 149).
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